
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Gabinete do Deputado Alfredo Nascimento  
  

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2015 
(Do Sr. Deputado Alfredo Nascimento - PR/AM) 

 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, para vedar a cobrança de expedição de 

primeira via de diplomas e outros documentos 

acadêmicos, por instituições públicas e privadas de 

educação básica e superior. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 24 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 24 ........................................................................................... 

......................................................................................................... 

VIII - A expedição da primeira via de diplomas e de outros 

documentos acadêmicos inclui-se entre os serviços educacionais prestados 

pela instituição e não enseja cobrança de qualquer valor, ressalvada a 

hipótese de apresentação decorativa, com utilização de papel ou tratamento 

gráfico especiais, por opção do aluno.” (NR) 

 

Art. 2º O art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 48 ........................................................................................... 

......................................................................................................... 

§ 4º É vedada a cobrança pela expedição da primeira via de diplomas 

e outros documentos acadêmicos, ressalvada a hipótese de apresentação 

decorativa, com utilização de papel ou tratamento gráfico especiais, por 

opção do aluno.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A documentação acadêmica constitui o registro de uma trajetória 

educacional. Os diplomas, por exemplo, são o atestado formal e obrigatório 

de que um curso ou etapa educacional foram corretamente cumpridos. São os 

diplomas que comprovam que os egressos estão habilitados a continuar seus 

estudos, a exercer uma profissão, a pleitear determinado emprego ou a 

melhorar as condições salariais.  

A expedição da primeira via de diplomas e de outros documentos 

acadêmicos, portanto, integra o conjunto dos serviços de prestação 

educacional oferecidos pelas instituições de ensino públicas e privadas, não 

havendo justificativa para que haja cobrança dos custos na primeira emissão. 

No caso das instituições públicas, lembramos que elas são, por definição, 

entidades cujos serviços educacionais não devem onerar financeiramente os 

estudantes e, portanto, não há que se falar de cobrança.  Já as instituições 

particulares, quando estabelecem custos pela expedição, parecem-nos onerar 

em dobro os contratantes de seus serviços, pois, conforme argumentamos, a 

“entrega” da documentação acadêmica faz parte de um circuito de prestação 

educacional, acordado entre as partes, que se inicia no processo seletivo e 

culmina com a conquista dos títulos, comprovados exatamente pela 

documentação específica.   

Ainda que já exista a Portaria Normativa nº 40, de 2007, do 

Ministério da Educação (MEC), que veda (§ 4º, inciso VII, art. 32) a cobrança 

pela expedição de diplomas, é muito comum, mesmo em instituições públicas 

de ensino, que taxas extras sejam estabelecidas. Em muitas ocasiões, torna-se 

necessário até mesmo acionar o Ministério Público, a fim de impedir a 

cobrança, pois parece prosperar, de forma equívoca, entre muitas instituições, 

o entendimento de que a expedição da documentação acadêmica é atividade 

que extrapola a prestação dos serviços educacionais.  

Acreditamos, assim, que é preciso legislar sobre o tema, 

incorporando a proibição dessa cobrança ao arcabouço legislativo 

educacional. Solicitamos, dessa forma, o apoio dos nobres colegas para a 

aprovação deste projeto. 

Sala das Sessões,  

Deputado Alfredo Nascimento  
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 
 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 
 

Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
............................................................. 
 

TÍTULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

............................................................. 
 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de 
acordo com as seguintes regras comuns: 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um 
mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos 
exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino 
fundamental, pode ser feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase 
anterior, na própria escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela 
escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua 
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inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema 
de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento 
escolar pode admitir formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do 
currículo, observadas as normas do respectivo sistema de ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com 
níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, 
artes, ou outros componentes curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos 
aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre 
os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do 
aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período 
letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas 
instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu 
regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de 
setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de 
conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as 
especificações cabíveis. 

............................................................. 
 

CAPÍTULO IV 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão 
validade nacional como prova da formação recebida por seu titular. 
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§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias 
registrados, e aqueles conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em 
universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação. 

§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão 
revalidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou 
equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação. 

§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades 
estrangeiras só poderão ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de 
pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de conhecimento e em nível 
equivalente ou superior. 

 


